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CARACTERIZAM NONA RONDA

por Tomás Vlelra Márlo, envlado especlal da AIM

Dlvergências de Íundo entre as delegações do Governo moçamblcano e da Renamo às conversações
de paz em Roma, em torno das bases do Íuturo reglme eleltoral moçamblcano, sobressaíram na sessão
plenária de ontem na sede da Comunldade de S. Egídlo.

A delegação do Governo, sempre
encabeçada por Armando Guebuza,
M i n i s t r o  d o s  T r a n s p o r t e s  e
C o m u n i c a ç ó e s , l e v o u  à  m e s a  d o
diálogo a sua resposta ao documento
avançado pela Renamo na úl t ima
plenária, na terça-Íeira.

Uma ronda de contacto eÍectuada
pela AIM junlo das partes envolvidas
no processo, permitiu constatar que as
duas partes mantêm-se dividídas num
considerável leque de matérias de
princípìo, sobre a Íutura lei eleitoral do
país e respeclivo sistema.

Segundo íontes bem colocadas no
orocesso. o documento trazido a esta
ronda pela Renamo, descrito eomo
"relat ivamente volumoso".  procura
rebater, com alteraçÕes de substância,
quer a síntese inicialmente proposta
pelos mediadores sobre a matéria, quer
aspectos da propr ia Const i tu içáo
m o ç a m b i c a n a ,  e m  v i g o r  d e s d e
Fevereiro de 1990.

Relal ivamente à Const i tu içáo.  a
Renamo propõe que o s istema de
atr ibuir  v i tor ia e le i toral  apenas ao
partido cuia lista de candidatos tenha
amealhado a nraìor ia dos votos nur l
de te rn r inado  c r rcu lo  e le i to ra l .  se ra

substituído por um outro que consistiria
numa representaçáo proporcíonal ,
também conhecida pela designaçáo
técnica de "Método de Hondt".

De acordo com as lontes da AlM, o
Governo mostra-se receptivo a esta
proposta de alteraçáo, sendo por isso
provável um acordo imedialo sobre a
matéria, no espírito de que "as vitorias
eleitorais devem ser associadas em
objectivo da reconciliação nacional".

Porém, o mesmo já não se veriÍica
no que toca a uma gama de outras
propostas de Íundo, de "matriz de
regime" adiantadas pela equipa da
Renamo, sempre encabeçada por Raul
Domingos, que no último Congresso
do seu movimenio armado Íoi retirado
da  che f ia  do  Depar tamen to  das
Re lações  Ex te r io res ,  pa ra  o  da
Organizaçáo.

Considerados como restritivos, e
mesmo con t rá r ios  aos  p r inc íp ios
democráticos universalmente aceites,
tais propostas introduzem mecanismos
" p r o i b i t i v o s "  à  r e p r e s e n t a ç ã o
parlamentar de padidos legalmente
const i tuídos.  impondo- lhes percen-
tagens minimas. do tota l  dos votos
expressos.

Considerando tatar-se de'maté rias
s e n s í v e i s " ,  a s  m e s m a s  Í o n t e s
escusaram-se  a  p rec i sa r  a
percentagem requerida pela Renamo,
mas qualiíicaram-na de "extrem am ente
alta, praticamente derrogadora".

Na mesma linha, a Renamo terá
adiantado uma ouira proposta
con t rove rsa ,  na  base  da  qua l
coligaçóes entre padidos quer para
e Íe i l os  e le i to ra i s ,  quer  pa ra  a
constituiçáo de um Governo, seriam
impedidos por lei.

Os comantár ios desfavoráveis
a t r i bu ídos  pe las  mesmas  Íon tes
aÍectas à delegaçáo de Maputo
sustentam que a serem aprovadas,
estas proposlas iriam, na prática,
reduzir o jogo democrático no país a
uma parti lha do poder apenas entre o
partido no poder e a própria Renamo,
em detrimento das restantes Íorças
polÍticas sem experiência de guerra.

A Renamo, por sua vez, deÍende as
suas proposatas com o argumento de
q u ê  é  n e c e s s á r i o  e v i t a r  u m a
proliÍeração de partidos polÍticos que
venham a pulver izar os volos do
elei torado.

Para alguns observadores,  este
pressuposto indicia de incoerência as
posiçóes da Renanro. se analisadas à
luz dos debates que.  em Outubro
último. culminaram com a assinatura
do  p ro toco lo  -do is "  

rea l t i vo  aos
p r i n c í p i o s  p a r a  a  Í o r m a ç á o  e
reconhecimento jurídico dos partidos
políticos.

Como unr esÍorço visando evitar
u m a  p r o l i Í e r a ç ã o  d e  p a r t i d o s .
const i tuídos na base de cr i tér ios
regionais. tribais, etnicos ou raciais, o
P a r l a m e n Ì o  m o ç a m b i c a n o  h à v i a
estabelecido na lei dos partidos em
vigor,  que,  para a sua legis lação,

qualguer íormação política devia reunir
um mínimo de 100 proponentes por
cada uma das dez províncias do paÍs,
mais a cidade- capital, Maputo.

Por oposição da Renamo. desde a
sexta ronda, em Junho do ano passado,
es ta  c láusu la  acabar ia  po r  se r
supr imida,  estabelecendo-se que
qualquer formaçáo política poderia ser
legalizada, desde que apresentasse
duas mi l  assinaturas,  independen-
temente da sua distribuiçáo pelo país.

Dado tratar-se de questões de
princípio, torna-se pouco provável que
já no inícioda próxima semana as duas
partes rubriquem o protocolo "três"
relativo. exactamente. às Íuturas bases
eleitorais do país, conÍorme vontade
expressa pelo Governo.


